
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.844 - RS 
(2015/0122635-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : PAULO AUGUSTO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES  FEDERAIS DA 

SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA  NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   ELISA TORELLY  - RS076371 
   INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 
   DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17%. RECOMPOSIÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO PELO REAJUSTE DE 28,86% E DOS ANUÊNIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. 
TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS. REAJUSTE DE 28,86% QUE SE 
ENCONTRA ALBERGADO NA BASE DE CÁLCULO DO REAJUSTE DE 3,17%. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior consolidou entendimento de que o 
reajuste de 3,17% deve incidir sobre a remuneração do Servidor Público, 
entendida como a totalidade dos seus vencimentos, e não somente sobre o 
vencimento-básico. Logo, o reajuste de 28,86% encontra-se albergado na base de 
cálculo do reajuste de 3,17%. Precedentes: AgRg no REsp. 966.354/PR, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 12.8.2015; AgRg no REsp. 
1.118.344/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.2.2014; AgRg no REsp. 
982.681/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 1.8.2013; AgInt no REsp. 
1.618.798/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 3.10.2018.

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.844 - RS 
(2015/0122635-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : PAULO AUGUSTO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES  FEDERAIS DA 

SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA  NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   ELISA TORELLY  - RS076371 
   INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 
   DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO, contra 

decisão proferida às fls. 743/747, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17%. RECOMPOSIÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO PELA INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% E DOS 

ANUÊNIOS. OMISSÃO RECONHECIDA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS 

INFRINGENTES.

2.   Argumenta-se inexistir jurisprudência firme determinando a 

incidência do reajuste de 3,17% sobre o índice de 28,86%, devendo ser calculados 

sobre a remuneração do Servidor, o que inclui o vencimento básico ou soldo, 

acrescido das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de evitar bis 

in idem.

3.   Impugnação às fls. 764/768.

4.   É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.844 - RS 
(2015/0122635-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : PAULO AUGUSTO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES  FEDERAIS DA 

SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA  NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   ELISA TORELLY  - RS076371 
   INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 
   DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 
  

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17%. 

RECOMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO PELO REAJUSTE DE 

28,86% E DOS ANUÊNIOS. INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO 

DO SERVIDOR PÚBLICO. TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS. 

REAJUSTE DE 28,86% QUE SE ENCONTRA ALBERGADO NA BASE 

DE CÁLCULO DO REAJUSTE DE 3,17%. AGRAVO INTERNO DA 

UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior consolidou entendimento de que 

o reajuste de 3,17% deve incidir sobre a remuneração do Servidor 

Público, entendida como a totalidade dos seus vencimentos, e não 

somente sobre o vencimento-básico. Logo, o reajuste de 28,86% 

encontra-se albergado na base de cálculo do reajuste de 3,17%. 

Precedentes: AgRg no REsp. 966.354/PR, Rel. Min. REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, DJe 12.8.2015; AgRg no REsp. 

1.118.344/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.2.2014; 

AgRg no REsp. 982.681/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

DJe 1.8.2013; AgInt no REsp. 1.618.798/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 3.10.2018.

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 
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Superior, tem-se que a parte Agravante não apresentou qualquer fundamento 

capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.   Esta Corte Superior consolidou entendimento de que o 

reajuste de 3,17% deve incidir sobre a remuneração do Servidor Público, 

entendida como a totalidade dos seus vencimentos, e não somente sobre o 

vencimento-básico. Logo, o reajuste de 28,86% encontra-se albergado na base de 

cálculo do reajuste de 3,17%. Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS 

3,17% SOBRE AS DIFERENÇAS DEVIDAS A TÍTULO DE 28,86% E 

SOBRE AS VERBAS INCORPORADAS. POSSIBILIDADE. JUROS 

MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997, ACRESCIDO PELA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 

REPETITIVO (EDCL NO RESP 1478439/RS).

1. No presente caso, ainda que não provido o recurso 

especial da ora agravada, quanto às questões de mérito, não há como 

afastar-se a sucumbência recíproca reconhecida por esta Corte 

Superior em decisão monocrática anteriormente proferida, haja vista 

que, a despeito de restar vencedora no que tange aos demais pontos, 

a parte agravante ficou vencida no que se refere ao percentual 

calculado a título de juros de mora, a atrair a incidência do art. 21 do 

CPC. Precedente: EDcl no REsp 1478439/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, julgado em 10/06/2015, DJe 18/06/2015, 

processado nos termos do art. 543-C do CPC.

2. Salienta-se que não é caso de aplicar-se o regramento da 

parágrafo único do art. 21 do CPC, uma vez que não há que se falar 

em sucumbência mínima da parte agravante, especialmente porque o 

acolhimento parcial do recurso especial apresentado pela ora 

agravada implicou na redução da taxa de juros na ordem de 1% ao 

mês para 0,5% ao mês.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

966.354/PR, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 

12.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. RESÍDUO DE 3,17%. INCIDÊNCIA SOBRE A 

RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. LIMITAÇÃO 

TEMPORAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. A questão referente à necessidade de limitação temporal do 

resíduo de 3,17% à data da reestruturação da carreira dos agravados 

somente foi suscitada no presente Agravo Regimental. Assim, por se 

tratar de inovação recursal, inviável o exame da matéria. Precedentes.

II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o resíduo de 3,17% deve incidir sobre as parcelas pagas a 

título de Retribuição Adicional Variável - RAV, tal qual ocorre com o 

reajuste de vencimentos/proventos de 28,86%.

III. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.118.344/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.2.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO REAJUSTE 

DE 3,17%. MP N. 2.150-39/2001. REESTRUTURAÇÃO DA 

CARREIRA. INCIDÊNCIA SOBRE O REAJUSTE DE 28,86%. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 

NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 982.681/RN, 

Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 1.8.2013).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DE 3,17%. INCIDÊNCIA SOBRE A 

GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E À 

ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS FEDERAIS - GEFA. INCIDÊNCIA 

SOBRE A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. TOTALIDADE 

DOS VENCIMENTOS. REAJUSTE DE 28,86% QUE SE ENCONTRA 

ALBERGADO NA BASE DE CÁLCULO DO REAJUSTE DE 3,17%. 

AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior firmou entendimento de que 

incide o reajuste de 3,17% sobre a Gratificação de Estímulo à 
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Fiscalização e à Arrecadação dos Tributos Federais - GEFA e sobre o 

reajuste de 28, 86%. Precedentes: AgRg no REsp. 813.276/RS, Rel. 

Min. OG FERNANDES, DJe 8.6.2009; AgRg no REsp. 803.246/RS, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 3.11.2008; AgRg no REsp. 966.354/PR, 

Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 12.8.2015; AgRg 

no REsp. 1.118.344/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

13.2.2014; AgRg no REsp. 982.681/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, DJe 1.8.2013.

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento 

(AgInt no REsp. 1.618.798/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 3.10.2018).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

UNIÃO.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0122635-7 AREsp 716.844 / RS

Números Origem:  200171000150092  450266560320134040000  50195823520134047100  
50584138920124047100  9500212072  RS-200171000150092  
RS-50195823520134047100  RS-50584138920124047100  RS-9500212072  
TRF4-50266560320134040000

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : PAULO AUGUSTO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES  FEDERAIS DA SAÚDE, TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA  NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 ELISA TORELLY  - RS076371 
 INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 
 DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : PAULO AUGUSTO CAVALCANTE FERREIRA 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES  FEDERAIS DA SAÚDE, TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA  NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 ELISA TORELLY  - RS076371 
 INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 
 DIOGO SILVEIRA DOS SANTOS  - RS082773 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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